
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.315 - SP (2017/0176256-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_         : BANCO NOSSA CAIXA S/A 
ADVOGADOS : SIDNEY AUGUSTO PIOVEZANI  - SP114105 

 CARLOS EDUARDO SOUZA  - SP319943 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MOGI-GUACU 
ADVOGADO : MARISTELA FERREIRA ROCHA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 202 DO CTN E 
ART. 2º, § 5º, DA LEI 6.830/1980). IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE  
FATOS  E PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. ISS. SERVIÇOS 
BANCÁRIOS. DL 406/1968. LISTA DE SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DE CADA ITEM. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal de origem consignou que, "Em suma: inexiste prova inequívoca a 
ilidir a presunção de certeza, de liquidez e de exigibilidade de que gozam as 
certidões de dívida ativa (artigo 3º da Lei 6.830/80)".
2. A análise da existência de nulidade na CDA pode ser fática ou jurídica,  
considerando o seguinte: a) será jurídica caso dependa do juízo, a ser extraído 
diretamente da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à 
necessidade de discriminação de determinadas informações (na espécie, da 
forma de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza da dívida, etc.); b) 
será fática se se verificar, em concreto, que o documento dos autos especificou 
os referidos dados.
3. In casu, não se discute se a LEF ou o CTN exigem a descrição de 
determinados elementos (questão jurídica), mas sim se esses elementos se 
encontram ou não inseridos no documento (CDA).
4. Quando o exame da validade da CDA não demandar interpretação de lei 
federal, mas revolvimento do seu próprio conteúdo, é inviável Recurso Especial, 
em razão da incidência do enunciado da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no 
AREsp 168.776/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 23.11.2012; AgRg no AREsp 133.425/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 20.11.2012; AgRg no AREsp 228.298/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26.10.2012; AgRg no REsp 1.213.672/PE, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16.10.2012; AgRg no 
AREsp 198.231/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14.9.2012; AgRg no AREsp 187.807/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 27.8.2012; AgRg no Ag 1.308.681/SP, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 64.755/MG, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 30.3.2012; AgRg no REsp 
1.121.342/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
27.6.2011; REsp 1.158.403/ES, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 22.9.2010.
5. Rever o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a alberguar a 
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tese do recorrente em relação a nulidade da CDA, enseja revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em Recurso Especial, por 
óbice da Súmula 7/STJ.
6. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que é legítima a 
incidência de ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL n. 
406/1968 e à LC n. 56/1987' (Súmula 424/STJ). Porém, é necessário uma leitura 
extensiva de cada item, para que se possa  enquadrar os serviços correlatos nos 
previstos expressamente, de modo que prevaleça a efetiva natureza do serviço 
prestado e não a denominação utilizada pela instituição financeira.
7. Portanto, in casu,  para aferir se houve o devido enquadramento das 
atividades desenvolvidas pelo recorrente no intuito de comprovar se guardam ou 
não similitude com os serviços listados no Decreto-Lei 406/1968, é imprescindível 
o reexame do material fático-probatório, o que é inviável em Recurso Especial, 
por vedação da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial." 
8. Recurso Especial  parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.315 - SP (2017/0176256-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_         : BANCO NOSSA CAIXA S/A 
ADVOGADOS : SIDNEY AUGUSTO PIOVEZANI  - SP114105 
   CARLOS EDUARDO SOUZA  - SP319943 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MOGI-GUACU 
ADVOGADO : MARISTELA FERREIRA ROCHA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão assim ementado:  

Reexame necessário de sentença. Embargos a execução fiscal. 
Imposto sobre serviços de qualquer natureza. Exercícios de 2000 a 2002. 
Alegação de nulidade das certidões de dívida ativa. Improcedência. Presunção de 
liquidez e certeza não ilidida. Observância dos requisitos do artigo 2º, § 5º, da Lei 
6.830/80 e do artigo 202 do Código Tributário Nacional. Exercício de ampla 
defesa assegurado. Títulos executivos não instruídos com demonstrativo dos 
débitos. Irrelevância. Exigência restrita às hipóteses do artigo 604 do Código de 
Processo Civil. Requisito não previsto no artigo 6º da Lei 6.830/80. Imposto sobre 
serviços de qualquer natureza. Exercícios de 2000 a 2002. Instituição financeira. 
Não incidência do tributo sobre as rendas provenientes da prestação de alguns 
dos serviços. Taxatividade da lista anexa à Lei Complementar 56/87. 
Possibilidade de cobrança apenas no que entende com os serviços previstos nos 
itens 95 e 96 da lista. Precedente do Superior Tribunal de Justiça. Sentença 
alterada em parte. (fl. 200, e-STJ)

O recorrente sustenta ter ocorrido violação dos arts. 131, 586 e 618, I, do 

CPC, do art. 8º (vigente à época) do Decreto-lei 406/1968, com as alterações trazidas pela 

Lei Complementar 56/1987 (vigente à época), dos arts. 97, I e III, 108, § 1º, 112 e 202 do 

CTN e dos arts. 1º e 2º, § 5º, da Lei 6.830/1980.

Não foram interpostas contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.315 - SP (2017/0176256-6)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.8.2017. 

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos:

De nulidade dos títulos executivos não há falar, conforme a seguir 
se explicita.

As certidões de dívida ativa especificam o valor originário e o 
fundamento legal das exações (Lei Municipal 2.993/92), a origem da dívida 
(imposto sobre serviços de qualquer natureza) e o montante dos encargos 
moratórios (juros, multa e correção monetária).

A referência dos títulos executivos à Lei Municipal 2.993/92 é 
suficiente para que o devedor se inteire da maneira de calcular os juros, a multa 
moratória e a correção monetária.

Tampouco se vislumbra nulidade porque não acompanhados os 
títulos executivos de demonstrativo dos débitos, pois a exigência se restringe às 
hipóteses do artigo 604 e parágrafos do Código de Processo Civil; o artigo 6º da 
Lei 6.830/80 nada dispõe a respeito.

Em suma: inexiste prova inequívoca a ilidir a presunção de certeza, 
de liquidez e de exigibilidade de que gozam as certidões de dívida ativa (artigo 3º 
da Lei 6.830/80).

Quanto à alegação de não incidência do imposto, imperioso 
reconhecer que esta comporta abrigo apenas no que diz com algumas das 
receitas ensejadoras da exação. Se não, vejamos:

(...)
Detido exame da prova documental indica, na espécie, que o 

município está a exigir ISS também no que respeita a receitas oriundas de 
serviços não previstos na lista anexa à Lei Complementar 56/87.

O Superior Tribunal de Justiça adotou o entendimento de que só 
incide o imposto em exame no tocante a serviços bancários descritos nos itens 95 
e 96 da lista anexa à Lei Complementar 56/87:

(...)
Conclui-se, em tal contexto, descabida a exação no que entende 

com receitas provenientes de “rendas de taxas de expedientes sobre depósitos 
taxa de inatividade” (7.75.10.47.5), “extrato via fax” (7.75.10.58.5), “carta de 
idoneidade financeira” (7.75.90.21.3), “carta de anuência” (7.75.90.23.7), “abono 
de firmas” (7.75.90.22.0). Tais serviços não estão previstos nos já aludidos itens 
95 e 96; só passaram a figurar na lista com a entrada em vigor da Lei 
Complementar 116, em 2003 (itens 15.02, 15.04, 15.06 e 15.07).

Tampouco legítima a cobrança quanto a receitas oriundas de 
“Inclusão lista Inadimplência” (7.75.10.49.9), “Inclusão/Exclusão de Gravame” 
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(7.75.90.27.5), “Outras” (7.75.10.90.1), “Diversos” (7.75.90.90.7), “tarifa 
interbancária” (7.75.90.05.5), “loteria da habitação” (7.75.90.50.5), 
“Tarifas/Movimentação Conta-Corrente” (7.75.90.57.8) e “Finame” 
(7.75.90.68.4, 7.75.90.69.1 e 7.75.90.83.5). Isso porque tais atividades não estão 
previstas nos itens 95 e 96 da lista anexa à Lei Complementar 56/87.

No que diz com receitas provenientes de “Saques RVA” 
(7.75.10.53.0) e de “Caixa Eletrônico 24 horas” (7.75.10.46.8), igualmente não 
incide o imposto.

No que toca ao serviço denominado “liberação imediata de 
cheque” (7.75.10.52.3), o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 588:

“O Imposto Sobre Serviços não incide sobre os depósitos, as 
comissões e taxas de desconto, cobrados pelos estabelecimentos bancários.”

Quanto ao serviço com o código 7.75.10.50.9 (“extrato diário”), 
encaixa-se, a despeito de diminutas divergências de nomenclatura, em 
“fornecimento de segunda via de aviso de lançamento de extrato de contas” (item 
96 da lista antes referida). Daí que há de subsistir, nesse ponto, a exação.

No que respeita a “desbloqueio de talão de cheques” 
(7.75.10.51.6), também incide o tributo, pois cuida-se de serviço que se enquadra 
em “fornecimento de talão de cheque” (item 96).

Posto isso, em reexame necessário da sentença, acolhem-se 
parcialmente os embargos e determina-se prossiga a execução, exceto quanto a 
receitas oriundas da prestação dos seguintes serviços: “Caixa Eletrônico 24 
horas” (conta 7.75.10.46.8), “Saques RVA” (conta 7.75.10.53.0), “Taxa de 
Inatividade” (conta 7.75.10.47.5), “Inclusão Lista Inadimplência” (conta 
7.75.10.79.9), “Outras” (conta 7.75.10.90.1), “Diversos” (conta 7.75.90.90.7), 
“Carta de Idoneidade Financeira” (conta 7.75.90.21.3), “Carta de Anuência” 
(conta 7.75.90.23.7), “Abono de Firmas” (conta 7.75.90.22.0), “Inclusão/Exclusão 
de Gravame” (7.75.90.27.5), “Extrato Via Fax” (conta 7.75.10.58.5), “Liberação 
Imediata de Cheque” (conta 7.75.10.52.3), “Finame” (contas 7.75.90.68.4, 
7.75.90.69.1 e 7.75.90.83.5), “Loteria da Habitação” (conta 7.75.90.50.5), “Tarifa 
s/ Movimentação Conta-Corrente” (conta 7.75.90.57.8) e “Tarifa Interbancária” 
(conta 7.75.90.05.5). Quanto, ao mais, mantém-se, qual lançado, o decisório 
impugnado. (fls. 201-204,  e-STJ)

A análise da existência de nulidade na CDA pode ser fática ou jurídica, 

considerando o seguinte: a) será jurídica caso dependa do juízo, a ser extraído diretamente da 

interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à necessidade de discriminação de 

determinadas informações (na espécie, da forma de cálculo dos juros de mora, da origem e da 

natureza da dívida, etc.); b) será fática se se verificar, em concreto, que o documento dos 

autos especificou os referidos dados.

In casu, não se discute se a LEF ou o CTN exigem a descrição de 

determinados elementos (questão jurídica), mas sim se esses elementos se encontram ou não 

inseridos no documento (CDA).
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Quando o exame da validade da CDA não demandar interpretação de lei 

federal, mas revolvimento do seu próprio conteúdo, é inviável Recurso Especial, em razão da 

incidência do enunciado da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 168.776/RS, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 23.11.2012; AgRg no AREsp 

133.425/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20.11.2012; AgRg no 

AREsp 228.298/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26.10.2012; AgRg no 

REsp 1.213.672/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16.10.2012; 

AgRg no AREsp 198.231/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

14.9.2012; AgRg no AREsp 187.807/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 27.8.2012; AgRg no Ag 1.308.681/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 64.755/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Primeira Turma, DJe 30.3.2012; AgRg no REsp 1.121.342/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, Primeira Turma, DJe 27.6.2011; REsp 1.158.403/ES, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 22.9.2010.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DOENÇA GRAVE. 
ISENÇÃO FISCAL. ESPONDILOSE. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO. 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido consignou que: a) não há falar de nulidade 
do título ou de cerceamento de defesa pela inexistência de notificação 
administrativa prévia ao protocolo da Execução Fiscal - seja para defesa, seja 
para oferecer nova oportunidade para pagamento; b) as Certidões de Dívida 
Ativa preenchem os requisitos formais de validade; c) "não estando elencada nas 
hipóteses isentivas - as quais são taxativas, afastada a possibilidade de extensão 
da interpretação amparada na isonomia -, a doença da Embargante (espondilose) 
não justifica o deferimento da isenção postulada" e; d) o imposto exigido 
encontra-se em consonância com a legalidade e a proporcionalidade, não se 
podendo falar em efeito confiscatório 

2. Rever o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a 
alberguar as teses da recorrente, enseja revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que se mostra inviável em Recurso Especial, por óbice da Súmula 
7/STJ.

3. Recurso Especial  parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1662636/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 10/05/2017)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, 
DIANTE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, 
CONSTATOU A VALIDADE DA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO JULGADO SEM O REEXAME 
DE FATOS E PROVAS.

1. O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, dirimiu a controvérsia acerca do preenchimento da 
Certidão de Dívida Ativa-CDA explicitando que a natureza das dívidas e suas 
origens estão devidamente identificadas.

2. Tendo a Instância Ordinária afirmado que a CDA possui os 
requisitos necessários à sua validade, não há como rever tal entendimento sem o 
reexame do conjunto fático-probatória.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1662603/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 10/05/2017)

TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.  APLICAÇÃO  DA  MULTA  
DE  20%, TAXA SELIC, COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO  DOS  
DÉBITOS  TRIBUTÁRIOS  E INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O  SALÁRIO-MATERNIDADE. RAZÕES DE 
RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA  182/STJ. 
EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, 
DIANTE  DO  ACERVO  PROBATÓRIO  DOS  AUTOS,  ENTENDEU 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS  DA  CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE  FATOS  E PROVAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I.  Interposto  Agravo  Regimental  com  razões  que  não  
impugnam, especificamente, o fundamento da decisão agravada, mormente 
quanto à aplicação da multa de 20%, à aplicação da taxa SELIC, como índice de 
atualização  dos débitos tributários, e à incidência da contribuição previdenciária   
sobre   o   salário-maternidade,   não  prospera  o inconformismo, em face da 
Súmula 182 desta Corte.

II.   A  Primeira  Seção  do  STJ,  quando  do  julgamento  do  
REsp 1.345.021/CE,  Relator  o Ministro HERMAN BENJAMIN, consagrou a 
tese de  que  é  possível o exame da Certidão de Dívida Ativa, destacando que  a 
análise "será jurídica, caso dependa do juízo, a ser extraído diretamente da 
interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à necessidade   de   
discriminação  de  determinadas  informações  (na espécie,  da  forma  de  
cálculo  dos  juros de mora, da origem e da natureza  da  dívida,  etc", e que "será 
fática, se se verificar, em concreto, se o documento dos autos especificou os 
referidos dados".

III. No caso dos autos, a Corte de origem afastou a nulidade da 
CDA, por entender que estavam presentes todos os requisitos do art. 2º, § 5º,  da  
Lei 6.830/80. Assim, alterar ou modificar o entendimento da Corte  de origem, no 
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sentido da higidez da Certidão da Dívida Ativa, bem  como  da  presença  dos  
requisitos  essenciais à sua validade, demandaria, necessariamente, o reexame do 
contexto fático-probatório dos  autos,  inviável, em sede do Recurso Especial, em 
face do óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes: STJ, AgRg no AREsp 
604.338/DF, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 06/04/2015; AgRg no REsp  1.506.059/RS,  Rel.  Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe  de  24/03/2015; AgRg no REsp 
1.488.260/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 03/02/2015.

IV.  Agravo  Regimental  parcialmente  conhecido,  e,  nessa  
parte, improvido.

(AgRg no REsp 1437028/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 202 DO CTN E 
ART. 2º, § 5º, DA LEI 6.830/1980). INAPLICABILIDADE DO ART. 543-C 
DO CPC.

1. Ainda que se levem em conta exclusivamente as hipóteses em 
que a discussão em torno da regularidade da CDA seja estritamente jurídica, não 
há como estabelecer uma tese apriorística que sirva de orientação aos Tribunais 
locais sobre esse tema, que comporta as mais diversas soluções, conforme as 
peculiaridades que habitualmente são verificáveis caso a caso.

2. Cancelamento da aplicação da técnica de julgamento prevista 
no art. 543-C do CPC.

CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL
3. O espectro cognitivo do Recurso Especial é limitado. O 

qualificativo "especial" diferencia este meio de impugnação judicial dos demais 
justamente porque nele se objetiva a uniformização da interpretação da legislação 
federal.

4. No apelo nobre a matéria cognoscível é a valoração conferida 
pelas instâncias locais a um dispositivo de conteúdo normativo (não a todo e 
qualquer; apenas aquele enquadrado no conceito de "lei federal"), e não aos 
documentos ou fatos.

5. A análise da existência de nulidade na CDA pode ser fática ou 
jurídica, a depender do seguinte: a) será jurídica caso dependa do juízo, a ser 
extraído diretamente da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à 
necessidade de discriminação de determinadas informações (na espécie, da forma 
de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza da dívida, etc.; b) será 
fática se se verificar, em concreto, se o documento dos autos especificou os 
referidos dados.

6. In casu, não se discute se a LEF ou o CTN exigem a descrição 
de determinados elementos (questão jurídica), mas sim se esses elementos se 
encontram ou não inseridos no documento (CDA).

7. Quando o exame da validade da CDA não demandar 
interpretação de lei federal, mas revolvimento do seu próprio conteúdo, é inviável 
Recurso Especial, em razão da incidência do enunciado da Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgRg no AREsp 168.776/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 23.11.2012; AgRg no AREsp 133.425/SC, Rel. 
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Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20.11.2012; AgRg no AREsp 
228.298/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26.10.2012; AgRg 
no REsp 1.213.672/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
16.10.2012; AgRg no AREsp 198.231/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 14.9.2012; AgRg no AREsp 187.807/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.8.2012; AgRg no Ag 
1.308.681/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
27.6.2012; AgRg no AREsp 64.755/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 30.3.2012; AgRg no REsp 1.121.342/RS, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.6.2011; REsp 1.158.403/ES, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22.9.2010.

MÉRITO
8. O Tribunal a quo transcreveu o disposto no art. 202 do CTN e 

no art. 2º, § 5º, da Lei 6.830/1980 para concluir que, "No caso enfocado, (...) a 
CDA preenche os requisitos estabelecidos na Lei nº 6.830/80".

9. O acórdão proferido substitui a sentença do juízo de primeiro 
grau (art. 512 do CPC).

10. Prevalência da presunção de liquidez e certeza da CDA (art. 
3º da LEF).

11. Recurso Especial não provido.
(REsp 1345021/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/02/2013, DJe 02/08/2013)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. MULTA POR 
SONEGAÇÃO DE COBERTURA CAMBIAL.  EXPORTAÇÃO.  
REQUISITOS DA CDA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. TAXA SELIC. 
APLICAÇÃO. SÚMULA 83 DO STJ.

1. Os autos dão conta de que a recorrente objeta a cobrança de 
multa pelo  Banco  Central,  em  razão  da  falta de cobertura cambial nos valores  
de  exportação  (art. 3º e 6º do Decreto-Lei n° 23.258/33), sob o argumento de 
que a Lei nº 11.371/2006 deixou de considerar tal falta  como  infração.  O  
Tribunal Regional decidiu: "Em conclusão, tem-se  que a rigor o Decreto de 
25/04/1991 não revogou o Decreto n. 23.258/1933,  que  continuava  em  vigor  
quando  das  operações  de exportação efetuadas pela embargante (1993) e 
quando da aplicação da penalidade aqui discutida." O   posicionamento   do  juízo  
a  quo  não  diverge  da  orientação jurisprudencial do STJ. Incidência da Súmula 
83 do STJ.

2.  No tocante à CDA, o Tribunal de origem consignou: "De 
acordo com os elementos carreados aos autos, verifica-se que a CDA que serve 
de título  executivo  preenche satisfatoriamente os requisitos exigidos pelo  artigo  
202  do  Código  Tributário Nacional e pelo artigo 2º, parágrafo  5º,  da  Lei de 
Execuções Fiscais para viabilizar a ampla defesa  do  executado,  não  tendo  sido 
demonstrado nenhum prejuízo capaz de invalidar a execução." A  parte 
recorrente alega que a CDA não preenche todos os requisitos do  art.  202 do 
CTN, já que nela não consta o percentual imputado a título  de multa aplicada por 
força do art. 6º do Decreto 23.258/33.

3.  Contudo,  não  cabe  ao  STJ, em Recurso Especial, a análise 
das citadas  alegações. Isso porque, na apreciação das razões do acórdão 
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recorrido,  observa-se  que  este  delineou a controvérsia dentro do universo  
fático-comprobatório.  Caso  em  que  não  há  como aferir eventual violação dos 
dispositivos infraconstitucionais alegados e a tese  a  eles  vinculada  sem  que  se  
abram  as provas ao reexame. Incidência da Súmula 7/STJ.

4.  É  assente  na  jurisprudência  do STJ a aplicação da taxa 
SELIC sobre  os débitos fiscais pagos em atraso. Aplicação da Súmula 83 do 
STJ.

5.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e  nessa  parte  
não provido.

(REsp 1652028/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 20/04/2017)

Rever o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a alberguar as 

teses do recorrente em relação à nulidade da CDA, enseja revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em Recurso Especial, por óbice da 

Súmula 7/STJ.

A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que é legítima a incidência 

de ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL n. 406/1968 e à LC n. 

56/1987' (Súmula 424/STJ). Porém, é necessário uma leitura extensiva de cada item, para que 

se possa  enquadrar os serviços correlatos nos previstos expressamente, de modo que 

prevaleça a efetiva natureza do serviço prestado e não a denominação utilizada pela instituição 

financeira.

Confira-se:

TRIBUTÁRIO. ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE 
SERVIÇOS.

TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
PARADIGMA 1.111.234/PR. SÚMULA 424/STJ. ENQUADRAMENTO DOS 
SERVIÇOS. SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção, em 23/9/2009, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial 1.111.234/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC), reiterou entendimento de que a Lista de Serviços anexa ao 
Decreto-Lei 406/68 é taxativa, mas admite interpretação extensiva.

2. "É legítima a incidência de ISS sobre os serviços bancários 
congêneres da lista anexa ao DL n. 406/1968 e à LC n. 56/1987" (Súmula 
424/STJ).

3. O exame de compatibilidade dos serviços efetivamente 
prestados com aqueles previstos abstratamente na referida lista deve ser levado a 
termo pelas instâncias de origem, sendo inviável a análise em recurso especial nos 
termos da Súmula 7/STJ.

4. "O reexame fático-probatório dos autos impede a admissão do 
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recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional" (AgRg no REsp 1.283.764/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 
12/11/2015.).

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1566309/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ISS. INTERPRETAÇÃO  EXTENSIVA  À  LISTA  
ANEXA  À  LC 116/2003. DISCUSSÃO ACERCA DO ENQUADRAMENTO 
DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELO AGRAVANTE NA LISTA DE 
SERVIÇOS. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.111.234/PR firmou o entendimento de que é taxativa a Lista de  
Serviços anexa ao Decreto-Lei 406/68, posteriormente substituída  pela  LC 
116/2003, para efeito de incidência de Imposto sobre Serviços, contudo, admite a 
ampliação dos itens ali existentes, no caso em que forem apresentados com outra 
nomenclatura.

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 
832.556/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 17/03/2016).

Portanto, in casu,  para aferir se houve o devido enquadramento das atividades 

desenvolvidas pelo recorrente no intuito de comprovar se guardam ou não similitude com os 

serviços listados no Decreto-Lei 406/1968, é imprescindível o reexame do material 

fático-probatório, o que é inviável em Recurso Especial, por vedação da Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DL 406/68. ISS. 
SERVIÇOS BANCÁRIOS. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 
POSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. LC 100/99.  ALÍQUOTA MÁXIMA. LIMITAÇÃO 
INAPLICÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RAZOABILIDADE.

1. Conforme a orientação firmada no Recurso Especial 
1.111.234/PR, julgado pelo rito do art. 543-C do CPC, Rel. Min. Eliana Calmon, 
"a jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é taxativa a Lista de 
Serviços anexa ao Decreto-lei 406/68, para efeito de incidência de ISS, 
admitindo-se, aos já existentes apresentados com outra nomenclatura, o emprego 
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da interpretação extensiva para serviços congêneres".
2. Rever o entendimento do Tribunal de origem acerca da 

incidência do ISS na espécie requer revolvimento do conjunto fático- probatório, o 
que é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.

3. "A alíquota máxima de 5% (cinco por cento) prevista na Lei 
Complementar nº 100, de 1999, somente é aplicável ao serviço por ela acrescido" 
(REsp 1.189.096/SP, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe 14/11/2013). No mesmo 
sentido: REsp 1.372.512/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 17/9/2013.

4. Revela-se razoável a fixação da verba honorária em 20 % do 
valor atribuído à causa.

5. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 
1.390.112/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
18/08/2014).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. LISTA DE 
SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. ENQUADRAMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no 
sentido de que a Lista de Serviços, prevista no Decreto-Lei n.º 406/1968 e na Lei 
Complementar 116/2003, é taxativa, para efeito de incidência de ISS sobre 
serviços bancários, mas admite leitura extensiva de cada item a fim de enquadrar 
serviços idênticos aos expressamente previstos. Tal orientação foi reafirmada no 
julgamento do REsp 1.111.234/PR, sob a sistemática do art. 543-C do CPC. 
Inteligência da Súmula 424/STJ: "É legítima a incidência de ISS sobre os serviços 
bancários congêneres da lista anexa ao DL n. 406/1968 e à LC n. 56/1987".

2. Verificar se as atividades descritas nos autos estão enquadradas 
na Lista de Serviços inserta no Decreto-Lei n. 406/68 demanda reexaminar a 
prova dos autos, o que é inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 
07/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. A interposição de Agravo Regimental para debater questão já 
apreciada em recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC atrai a aplicação 
da multa prevista no art. 557, § 2º, daquele Código, a qual deve ser fixada em 1% 
do valor atualizado da causa.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1394822/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 30/08/2011).

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.    
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